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GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saúde
Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 138/CIB/2016

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 202ª reunião ordinária do dia 23 de junho de 2016,

Considerando o Projeto de Lei nº 0079/2016, que Institui a Tabela Complementar ao Sistema Único de Saúde às pessoas físicas e jurídicas credenciadas;

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.606, de 11 de setembro de 2001, que define que os estados, Distrito Federal e municípios que adotarem tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde deverão, para efeito de complementação financeira, empregar recursos próprios estaduais e/ou municipais, sendo vedada a utilização de recursos federais para esta finalidade;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Lei complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

Considerando o Projeto de Lei 0079.2/2016, que “institui a tabela complementar do SUS Nacional”, da Assembleia Legislativa de Santa Catarina – ALESC.

	RATIFICA

Art. 1º – O Parecer nº 042/2016, de 23 de maio de 2016, da Superintendencia de Serviços Especializados e Regulação da Secretaria de Estado da Saúde, em anexo. 

Art. 2º – O referido parecer foi submetido à plenária da Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite – CIB, do dia 23 de junho, na qual foram apresentadas as considerações acerca do tema, que constam na Ata da referida Reunião.

Florianópolis, 23 de junho de 2016.
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